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IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Referência: Pregão Presencial nº 16/2013
Impugnante: Office Brasil Comercio de Móveis Ltda.
I – RELATÓRIO


A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou edital para realização de licitação na modalidade Pregão Presencial registrada sob o número 16/2013, cujo objeto é o “REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais contratações de empresa (s) para fornecimento e montagem de mobiliário...”.


Publicado o edital, a empresa Office Brasil Comercio de Móveis Ltda., apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, requerendo a inclusão de exigência de qualificação técnica para fins de habilitação.

Argumenta a impugnante, em síntese, que “É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica para participar de licitação na Administração Pública.”
A Pregoeira responde à impugnação, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, a Pregoeira reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

Quanto às alegações da impugnante, demonstraremos que não encontram acolhida na legislação que rege os processos licitatórios.

O dispositivo da Lei 8.666/93 grifado pela impugnante, por si, responde à alegação:
“Art. 30 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(.....)

§ 4º - Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Atente-se, que se trata de “quando for o caso” e não obrigatoriamente. E os casos são aqueles em que haja complexidade do objeto que justifique restringir a participação, a competitividade, princípio vital do processo licitatório.
Entende a Administração que trata-se de objeto comum, facilmente encontrado no mercado, como demonstram as pesquisas de mercado anexadas ao processo, bem como os certames anteriormente realizados para os mesmos objetos. Nesses, também não foi exigida qualificação técnica para habilitação, o que não trouxe qualquer prejuízo ao fornecimento do bem.
Tratando-se a qualificação técnica de uma faculdade da Administração, para o Pregão em tela, não se vislumbrou tal necessidade, pelos fundamentos acima expostos.
“Ao Administrador cabe a avaliação da conveniência e da necessidade da exigência editalícia dos requisitos da capacitação técnico-operacional compatível com o objeto da licitação, porém, sem perder de vista uma das muitas e memoráveis lições do judicioso magistério de Hely Lopes Meirelles no sentido de que "o administrador público deve ter sempre presente que o formalismo inútil e as exigências de uma documentação custosa afastam muitos licitantes e levam a Administração a contratar com uns poucos, em piores condições para o Governo".
 (grifo nosso)

Isso posto, confirmamos os termos do Edital impugnado, sem alteração, nos termos das publicações no DOM de 30/04/2013 e retificação de 17/05/2013.
III – DECISÃO

Pelo exposto, decide, a Pregoeira, NEGAR PROVIMENTO à impugnação apresentada pela empresa Office Brasil Comercio de Móveis Ltda.
Belo Horizonte, 24 de maio de 2013.
Márcia Ventura Machado
Pregoeira

� Wálteno Marques da Silva e Gustavo Henrique Trindade da Silva.
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